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Processo nº: 2008.003.001691-0 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO RÉUS: MARCIO ADÃO, DIEGO DOS SANTOS MATOS, RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA, ALINE FIDELIS DA SILVA e GABRIELLE NETO FERREIRA DELITOS: artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06 e artigo 16, da Lei 10.826/03, todos na forma dos artigos 29 e 69 do CP SENTENÇA I O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em face de MARCIO ADÃO, DIEGO DOS SANTOS MATOS, RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA, ALINE FIDELIS DA SILVA e GABRIELLE NETO FERREIRA, pela prática das condutas delituosas previstas nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06 e artigo 16 da Lei 10.826/03, todos na forma dos artigos 29 e 69 do CP, alegando que: No dia 22 de fevereiro de 2008, por volta das 06:00 horas, na Rua Nova Iguaçu, 131, Japuíba, nesta comarca, os DENUNCIADOS, de forma livre e consciente, associados livremente, em comunhão de ações e desígnios, guardavam no interior da residência, 39,82g (trinta e nove gramas e oitenta e dois centigramas, peso líquido total) da substância entorpecente Cannabis Sativa L, conhecida vulgarmente como ´maconha´, acondicionados em 15 embalagens plásticas transparentes fechadas por nó próprio, além de um sacolé contendo pó branco, ´cloridrato de cocaína´, conhecida vulgarmente como ´cocaína´, todos sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, além de 01 caderno pequeno de espiral com anotações, embalagens típicas para acondicionamento de grande quantidade de Cannabis Sativa, 07 aparelhos celulares de marca diferenciadas e R$ 50,00 em espécie, consoante laudo de apreensão. Policiais militares em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, expedidos pelo poder judiciário, diligenciaram ao local referido, logrando encontrar os DENUNCIADOS, que estavam no interior do referido imóvel, com material apreendido referido. Cumpre frisar que no mesmo dia, hora e local já narrados, os denunciados, consciente e voluntariamente, associados livremente em comunhão de ações e desígnios, guardavam um projétil de arma de fogo, calibre 9 mm, marca MFS, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Cumpre frisar que a grande quantidade de entorpecentes apreendidos, o local, bem como sua variedade, forma de endolação em plásticos separados, além da munição, do caderno de anotações e das informações de que no local há o nefasto comércio ilícito de entorpecentes, retratam, fielmente, que estavam os denunciados, conscientes e voluntariamente, em comunhão de desígnios e ações associados para o tráfico ilícito de entorpecente.´ A denúncia foi oferecida em 06/03/2008, e veio instruída com o flagrante nº 157/08, onde constam as seguintes peças: auto de prisão em flagrante de fls. 03/16; auto de apreensão de fls. 17; laudo de exame de entorpecente às fls. 18. Decisão às fls. 39 adotando o rito da Lei 11.343/06 e determinando a notificação dos indiciados para oferecimento da defesa preliminar escrita. Defesa preliminar da ré Gabrielle às fls. 71/90. Documentos acostados pelo Ministério Público às fls. 91/103. Defesa prévia em favor dos réus Marcio e Diego às fls. 104. Defesa prévia em favor das rés Aline e Rafaela às fls. 113v. Recebimento da denúncia às fls. 115. CAC's às fls. 138/142. FAC do réu Marcio Adão às fls. 143/146. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 06/08/2008, sendo interrogados os réus, bem como ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia e uma testemunha de defesa (fls. 176/194). Cópias dos depoimentos colhidos na Vara de Família desta Comarca, fls. 227/248. Certidão de nascimento da ré Rafaela às fls. 251. Laudo de Exame de Material às fls. 263. Laudo de Exame de Material (munição) às fls. 264. FAC da ré Aline às fls. 270/272. FAC da ré Gabrielle às fls. 273/275. FAC da ré Rafaela às fls. 276/278. FAC do réu Diego às fls. 279/281. Alegações finais do Ministério Público às fls. 288/296, pugnando pela condenação dos réus nos termos da denúncia. Alegações finais da Defesa da ré Gabrielle às fls. 298/303, requerendo a absolvição da ré e, em caso de condenação pela prática do delito do art. 33 da Lei 11343/06 requer a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 11343/06. Alegações finais da Defesa dos réus Diego, Rafaela e Aline às fls. 308/316, requerendo preliminarmente a nulidade da decisão de recebimento da denúncia, a absolvição dos réus, alegando ausência de provas e relativamente ao crime do art. 16 da Lei 10826/03, requereu a absolvição, sustentando a tese da abolitio criminis temporária e, em caso de condenação, a fixação da pena no mínimo legal, bem como a aplicação do § 4º, do art. 33 da Lei 11343/06, requerendo a diminuição no máximo. Alegações finais da Defesa do réu Marcio às fls. 321/329, requerendo a absolvição do réu. É O RELATÓRIO. DECIDO. II 1- PRELIMINAR - NULIDADE DA DECISÃO DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA Desde logo, rejeito a preliminar de nulidade do recebimento da denúncia. Com efeito, às fls. 39 foi proferida decisão determinando a adoção do rito do crime mais grave, que no presente caso concreto, são aqueles previstos na lei 11343/06. São mais graves não só pelo total da pena cominada, como também pela lesão ao bem jurídico em abstrato. Diferentemente do alegado pela defesa, às fls. 115, foi recebida a denúncia, Se o rito adotado foi o da lei de tráfico de substância entorpecente, antes do recebimento da denúncia necessário se faz a apresentação de defesa prévia. Assim, rejeito-a. 2- PRELIMINIAR - ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA: Sustentou a Defensoria Pública às fls. 308/316, a preliminar supra, alegando que a munição encontrada, o foi dentro de casa. Se entrar na discussão técnico-jurídico da ocorrência ou não de abolitio criminis, para que a mesma seja ao menos em tese reconhecida, necessário se faz que a conduta esteja descrita no art. 12 da lei 10826/03. Todavia, é elementar do tipo do art. 12 da lei 10826/03, ser a arma de fogo, acessório ou munição de uso permitido. Nos presentes autos, foi apreendida um munição calibre 9 mm, de uso restrito,no termos do Decreto 3665/00, que regulamenta a matéria. Não sendo a munição de uso permitido, não há que se falar em abolitio criminis, ainda que encontrada dentro de casa. Deixo de acolher a preliminar. 3- MÉRITO A) DO CRIME DO ARTIGO 33, DA LEI 11343/06 - réu MÁRCIO ADÃO A materialidade restou comprovada pelo auto de apreensão de fls. 17, pelo laudo de exame de entorpecente de fls. 18, que confirma tratar-se da substância, CANNABIS SATIVA L., vulgarmente conhecida como ´MACONHA´, de uso proscrito pela legislação brasileira. Resta indagar acerca da autoria. O réu em seu interrogatório em Juízo às fls. 180/181, declarou que: ´... que no dia em que foi preso estava dentro da casa de Aline; que a casa fica na Japuíba; que no dia dos fatos estava voltando para casa; que conhecia Rafaela pois morava no mesmo bairro do réu e Aline pois trabalhava na van que o réu pegava; que o réu sempre passava pela Japuíba para chegar até em cãs (sic) no parque Belém ...´ ´... que foi Aline que lhe convidou para ir a uma festa; que Aline na verdade lhe convidou para ir a um forró, que era uma inauguração de uma pizzaria ...´ ´... que estava no forró o réu, Aline e Rafaela; que como estava na condicional não podia ficar até muito tarde na rua e resolveu ir embora; que Aline lhe convidou para dormir em sua casa; que o forró era bem perto da casa de Aline e andando dá 5 minutos; que foi para casa com Aline e quando chegou só tinha Aline em casa; que em seguida foi dormir e acordou com os policiais ...´ ´... que quando foi preso todos réus estavam na casa; que dormiu na sala com Aline ...´ Entretanto, analisando-se o auto de prisão em flagrante, levando-se em consideração a quantidade e a forma de acondicionamento da substância apreendida, aliado às circunstâncias da prisão do réu, conclui-se pela ocorrência do crime de tráfico ilícito de substância entorpecente. Os policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante do réu, informaram que estavam em cumprimento dos mandados de busca e apreensão expedidos por este Juízo, razão pela qual se dirigiram até o local descrito na denúncia, encontrando os réus no interior da residência, onde lograram êxito em apreender a substância entorpecente descrita no auto de apreensão de fls. 17. Dessa forma, a autoria mostra-se incontroversa na pessoa do acusado, na medida em que o próprio réu afirma em seu interrogatório que se encontrava no interior da residência, local em que fora cumprido mandado de busca e apreensão e arrecadada a substância entorpecente descrita na denúncia. Corroborando a Autoria, no mesmo sentido, são os depoimentos das testemunhas NILTON DE SOUZA GONÇALVES, RODRIGO SANTOS BONDIM, SANDRO ALVES CARDOSO e JOELSON TAVARES DE CARVALHO, policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante do réu, e prestaram depoimento em Juízo às fls. 187/188, fls. 189/190, fls. 191 e fls. 192, respectivamente. O policial militar NILTON DE SOUZA GONÇALVES, afirma em seu depoimento (fls. 187/188) que: ´... que participou do cumprimento dos mandados de busca e apreensão deferidos por este juízo; que além do depoente os outros policiais que trabalham no GAP com ele participaram da diligência além de uma equipe da P2; que haviam 3 locais a serem vistoriados: duas residências e um bar; que todos os 3 locais era na Japuíba; que no bar altas horas foram os policiais Joelson e Sandro Alves; que na residência da ré Aline foi o depoente e o SDPM Bondim; que Joelson e Sandro se dirigiram para outra residência juntamente com a equipe da P2; que na casa de Aline foi achada a quase totalidade das drogas, senão todas; que foi achado maconha e cocaína, munição e uma agenda ...´ ´... que todos os 5 réus estavam na casa de Aline; que no total havia nove pessoas na casa; que tinha menores na casa e um deles está aí fora, de nome Acthus ...´ ´... que antes do cumprimento dos mandados de busca pediu à equipe que fizesse um levantamento do local, pois o cumprimento da diligência demanda rota de fuga e eventual troca de tiros; que sua equipe de campo constatou que realmente na localidade havia intensa movimentação de menores e é efetivamente área de tráfico ...´ ´... que a localidade ali é conhecida como sendo entre a porteira e o Manguinho, sendo certo que é local de endolação ...´ Em juízo, assim se manifestou RODRIGO SANTOS BONDIM (fls. 189/190): ´... que participou da busca e apreensão que deu origem a prisão dos réus; que realizou a busca e apreensão na rua Nova Iguaçu, residência de Aline; que quando chegou na casa todos os réus estavam na casa ...´ ´... que foi o depoente que achou a droga e estava no segundo andar da mesma ...´ ´... que foi achada uma única munição de 9 mm; que a janela estava aberta e em cima do telhado havia um saco plástico que o depoente estranhou, pegou um pedaço de madeira e descobriu um saco com 15 petecas de maconha e um saco de cocaína; que da janela aonde achou a droga, debruçando-se sobre a mesma dava para ter acesso à droga ...´ O policial militar SANDRO ALVES CARDOSO, afirmou em Juízo (fls. 191) que: ´... que participou do cumprimento do mandado de busca e apreensão somente em apoio na casa da ré Aline ...´ ´... que um dia antes do cumprimento dos mandados foi até o local e constatou ali a existência do movimento do tráfico; que no dia que fez o levantamento avistou o réu Diego em frente ao bar altas horas ...´ O policial militar JOELSON TAVARES DE CARVALHO, ao depor em Juízo (fls. 192) assim se manifestou: ´... que foi montada uma operação para o cumprimento dos mandados de busca e apreensão e a equipe do depoente cumpriu os referidos mandados em cima da residência localizada no bar altas horas; que o bar altas horas fica na Japuíba; que só foi na residência da ré Aline em apoio a diligência ...´ Em que pese o depoimento em juízo (fls. 193/194) do menor infrator ACTHUS PHILLIPPE DE OLIVEIRA, ouvido como informante, assumiu a propriedade da maconha, alegando ser para seu consumo próprio e que havia colocado a ´droga´ no telhado. Todavia, ao ser questionado pela Magistrada Por que colocara a droga o telhado se era para seu consumo próprio, o mesmo não soube explicar. Logo, tal versão não merece ser acolhida, nem ao menos merece credibilidade. É fazer pouco da inteligência do Magistrado. Além disso, como se pode constatar da análise das provas produzidas durante toda a instrução criminal, os 3 menores apreendidos dentro da casa da ré Aline, não tinham o hábito de freqüentar a casa da mesma, só dormindo ali aquela noite, em face do adiantado da hora. Não se mostra comum, alguém ainda que seja usuário de drogas, ao dormir uma única noite na casa de uma ´amiga´ sua, esconda sua ´droga´ no telhado. Na prática, não se vislumbra tais situações. Afastada a tese de propriedade da droga pr parte do menor infrator ACTHUS, é de se retomar a análise da autoria. A co-ré Rafaela em seu interrogatório em juízo (fls. 184/185) afirmou: ´ que Marcio Adão não namorava Aline e tinha só uma semana que os dois saíam juntos´ Logo, não resta dúvida do envolvimento amoroso entre o réu e Aline. Assim, dúvida não que resta de que o réu, juntamente com os demais réus tinha conhecimento da droda, na referida residência. Pode-se constatar que os depoimentos das testemunhas acima transcritos, são coerentes e harmônicos entre si, corroborando as demais provas produzidas nos autos. A palavra de policiais deve ser crida, eis que são funcionários públicos no exercício da função, mormente se estão em consonância com as demais provas dos autos e se não há motivo para colocá-los sob suspeita. Neste sentido a Súmula 70 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Ressalte-se que foi proferida decisão por este Juízo nos autos de inquérito nº 003/2007 (fls. 117/119), deferindo a busca e apreensão no endereço descrito na denúncia (residência da ré Aline), tendo em vista as investigações feitas na localidade da Japuíba, com o intuito de coibir o tráfico ilícito de substância entorpecente na localidade. Cabe ressaltar ainda que, não obstante não ter sido encontrado outros artefatos usualmente utilizados na traficância, a quantidade e a forma de acondicionamento da substância entorpecente, bem como as circunstâncias da prisão, demonstram que a mesma se destinava ao comércio ilícito. Portanto, finda a instrução criminal, o quadro probatório trouxe a certeza de que o réu, de forma livre e consciente, guardava no interior da residência a substância entorpecente apreendida no auto, para fins de mercancia, sem autorização legal e em desacordo com determinação legal e regulamentar, não estando amparado este atuar típico em causa que exclua sua ilicitude, podendo ser considerada culpável, pois é imputável, possuindo consciência de que sua conduta contrariava o ordenamento jurídico e, nas condições em que agiu, podia e devia se comportar em respeito à norma proibitiva contida no tipo violado. B) DO CRIME DO ARTIGO 33, DA LEI 11343/06 - réu DIEGO DOS SANTOS MATOS A materialidade restou comprovada pelo auto de apreensão de fls. 17, pelo laudo de exame de entorpecente de fls. 18, que confirma tratar-se da substância, CANNABIS SATIVA L., vulgarmente conhecida como ´MACONHA´, de uso proscrito pela legislação brasileira. Resta indagar acerca da autoria. O réu em seu interrogatório em Juízo às fls. 178/179, declarou que: ´... que foi preso na casa de Aline na Japuíba; que Aline é uma menina que foi morar na Japuíba; que o réu conhece Aline há 7 meses mais ou menos ...´ ´... que foi para a casa de Aline com Rafaela, Gabrielle e o Diógenes; que Aline já tinha ido para casa; que Márcio Adão estava deitado em uma cama que fez na sala; que Aline também estava dormindo na sala ...´ ´... que mora próximo de Aline, mais ou menos uns 7 minutos andando a pé ...´ ´... que fuma cigarro de maconha ...´ ´... que não sabe de quem era a droga e ficou sabendo depois que era de Acthus; que a droga foi achada pelos policiais no terraço...´ Entretanto, analisando-se o auto de prisão em flagrante, levando-se em consideração a quantidade e a forma de acondicionamento da substância apreendida, aliado às circunstâncias da prisão do réu, conclui-se pela ocorrência do crime de tráfico ilícito de substância entorpecente. Os policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante do réu, informaram que estavam em cumprimento aos mandados de busca e apreensão expedidos por este Juízo, razão pela qual se dirigiram até o local descrito na denúncia, encontrando os réus no interior da residência, onde lograram êxito em apreender a substância entorpecente descrita no auto de apreensão de fls. 17. Corroborando a Autoria, no mesmo sentido, são os depoimentos das testemunhas NILTON DE SOUZA GONÇALVES, RODRIGO SANTOS BONDIM, SANDRO ALVES CARDOSO e JOELSON TAVARES DE CARVALHO, policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante do réu, e prestaram depoimento em Juízo às fls. 187/188, fls. 189/190, fls. 191 e fls. 192, respectivamente. O policial militar NILTON DE SOUZA GONÇALVES, afirma em seu depoimento (fls. 187/188) que: ´... que participou do cumprimento dos mandados de busca e apreensão deferidos por este juízo; que além do depoente os outros policiais que trabalham no GAP com ele participaram da diligência além de uma equipe da P2; que haviam 3 locais a serem vistoriados: duas residências e um bar; que todos os 3 locais era na Japuíba; que no bar altas horas foram os policiais Joelson e Sandro Alves; que na residência da ré Aline foi o depoente e o SDPM Bondim; que Joelson e Sandro se dirigiram para outra residência juntamente com a equipe da P2; que na casa de Aline foi achada a quase totalidade das drogas, senão todas; que foi achado maconha e cocaína, munição e uma agenda ...´ ´... que todos os 5 réus estavam na casa de Aline; que no total havia nove pessoas na casa; que tinha menores na casa e um deles está aí fora, de nome Acthus ...´ ´... que antes do cumprimento dos mandados de busca pediu à equipe que fizesse um levantamento do local, pois o cumprimento da diligência demanda rota de fuga e eventual troca de tiros; que sua equipe de campo constatou que realmente na localidade havia intensa movimentação de menores e é efetivamente área de tráfico ...´ ´... que a localidade ali é conhecida como sendo entre a porteira e o Manguinho, sendo certo que é local de endolação ...´ Em juízo, assim se manifestou RODRIGO SANTOS BONDIM (fls. 189/190): ´... que participou da busca e apreensão que deu origem a prisão dos réus; que realizou a busca e apreensão na rua Nova Iguaçu, residência de Aline; que quando chegou na casa todos os réus estavam na casa ...´ ´... que foi o depoente que achou a droga e estava no segundo andar da mesma ...´ ´... que foi achada uma única munição de 9 mm; que a janela estava aberta e em cima do telhado havia um saco plástico que o depoente estranhou, pegou um pedaço de madeira e descobriu um saco com 15 petecas de maconha e um saco de cocaína; que da janela aonde achou a droga, debruçando-se sobre a mesma dava para ter acesso à droga ...´ O policial militar SANDRO ALVES CARDOSO, afirmou em Juízo (fls. 191) que: ´... que participou do cumprimento do mandado de busca e apreensão somente em apoio na casa da ré Aline ...´ ´... que um dia antes do cumprimento dos mandados foi até o local e constatou ali a existência do movimento do tráfico; que no dia que fez o levantamento avistou o réu Diego em frente ao bar altas horas ...´ O policial militar JOELSON TAVARES DE CARVALHO, ao depor em Juízo (fls. 192) assim se manifestou: ´... que foi montada uma operação para o cumprimento dos mandados de busca e apreensão e a equipe do depoente cumpriu os referidos mandados em cima da residência localizada no bar altas horas; que o bar altas horas fica na Japuíba; que só foi na residência da ré Aline em apoio a diligência ...´ A localidade da Japuíba, nessa cidade, é conhecida pela intensa atividade de tráfico de drogas no local. O alvo da investigação dos policiais era o bar ´ALTAS HORAS´, onde, segundo consta dos autos, ali funcionava verdadeira ´boca de fumo´. Antes do cumprimento dos mandados de busca e apreensão, segundo depoimento do policial militar SANDRO ALVES CARDOSO (fls. 191) , o réu foi visto em frente ao referido bar. Em que pese o depoimento em juízo (fls. 193/194) do menor infrator ACTHUS PHILLIPPE DE OLIVEIRA, ouvido como informante, assumiu a propriedade da maconha, alegando ser para seu consumo próprio e que havia colocado a ´droga´ no telhado. Todavia, ao ser questionado pela Magistrada Por que colocara a droga o telhado se era para seu consumo próprio, o mesmo não soube explicar. Logo, tal versão não merece ser acolhida, nem ao menos merece credibilidade. É fazer pouco da inteligência do Magistrado. Além disso, como se pode constatar da análise das provas produzidas durante toda a instrução criminal, os 3 menores apreendidos dentro da casa da ré Aline, não tinham o hábito de freqüentar a casa da mesma, só dormindo ali aquela noite, em face do adiantado da hora. Não se mostra comum, alguém ainda que seja usuário de drogas, ao dormir uma única noite na casa de uma ´amiga´ sua, esconda sua ´droga´ no telhado. Na prática, não se vislumbra tais situações. Afastada a tese de propriedade da droga pr parte do menor infrator ACTHUS, é de se retomar a análise da autoria. Assim, pode-se constatar que os depoimentos das testemunhas acima transcritos, são coerentes e harmônicos entre si, corroborando as demais provas produzidas nos autos. Cabe ressaltar ainda que, não obstante não ter sido encontrado outros artefatos usualmente utilizados na traficância, a quantidade e a forma de acondicionamento da substância entorpecente, bem como as circunstâncias da prisão, demonstram que a mesma se destinava ao comércio ilícito. Portanto, finda a instrução criminal, o quadro probatório trouxe a certeza de que o réu, de forma livre e consciente, guardava no interior da residência a substância entorpecente apreendida no auto, para fins de mercancia, sem autorização legal e em desacordo com determinação legal e regulamentar, não estando amparado este atuar típico em causa que exclua sua ilicitude, podendo ser considerada culpável, pois é imputável, possuindo consciência de que sua conduta contrariava o ordenamento jurídico e, nas condições em que agiu, podia e devia se comportar em respeito à norma proibitiva contida no tipo violado. c) DO CRIME DO ARTIGO 33, DA LEI 11343/06 - ré RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA A materialidade restou comprovada pelo auto de apreensão de fls. 17, pelo laudo de exame de entorpecente de fls. 18, que confirma tratar-se da substância, CANNABIS SATIVA L., vulgarmente conhecida como ´MACONHA´, de uso proscrito pela legislação brasileira. Resta indagar acerca da autoria. A ré em seu interrogatório em Juízo às fls. 184/185, declarou que: ´... que antes de ser presa conhecia Márcio Adão, Gabrielle e Aline; que conhecia Diego de vista; que estava no forró em uma pizzaria com Aline, Gabrielle e seu namorado Diógenes Diego e Márcio Adão; que Diego também estava no forró; que Aline lhe convidou para dormir na sua casa pois já estava muito tarde; que Aline foi na frente com Márcio Adão; que depois todos foram juntos para casa de Aline ...´ ´... que o forró é pertinho da casa de Aline ...´ ´... que ao sabe de quem era a droga e chegando na delegacia o Acthus lhe dissera que a droga era dele ...´ ´... que não sabe onde estavam as drogas na casa ...´ ´... que não viu a droga apreendida ...´ Entretanto, analisando-se o auto de prisão em flagrante, levando-se em consideração a quantidade e a forma de acondicionamento da substância apreendida, aliado às circunstâncias da prisão da ré, conclui-se pela ocorrência do crime de tráfico ilícito de substância entorpecente. A ré foi presa em flagrante pelos policiais militares, que cumpriram os mandados de busca e apreensão, deferidos por esse juízo, sendo encontrado no local a substância entorpecente descrita no auto de apreensão de fls. 17, qual seja, ´maconha´. A própria ré afirma em seu interrogatório que se encontrava no interior da residência, onde foi encontrada a substância entorpecente. Corroborando a Autoria, no mesmo sentido, são os depoimentos das testemunhas NILTON DE SOUZA GONÇALVES, RODRIGO SANTOS BONDIM, SANDRO ALVES CARDOSO e JOELSON TAVARES DE CARVALHO, policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante do réu, e prestaram depoimento em Juízo às fls. 187/188, fls. 189/190, fls. 191 e fls. 192, respectivamente. O policial militar NILTON DE SOUZA GONÇALVES, afirma em seu depoimento (fls. 187/188) que: ´... que participou do cumprimento dos mandados de busca e apreensão deferidos por este juízo; que além do depoente os outros policiais que trabalham no GAP com ele participaram da diligência além de uma equipe da P2; que haviam 3 locais a serem vistoriados: duas residências e um bar; que todos os 3 locais era na Japuíba; que no bar altas horas foram os policiais Joelson e Sandro Alves; que na residência da ré Aline foi o depoente e o SDPM Bondim; que Joelson e Sandro se dirigiram para outra residência juntamente com a equipe da P2; que na casa de Aline foi achada a quase totalidade das drogas, senão todas; que foi achado maconha e cocaína, munição e uma agenda ...´ ´... que todos os 5 réus estavam na casa de Aline; que no total havia nove pessoas na casa; que tinha menores na casa e um deles está aí fora, de nome Acthus ...´ ´... que antes do cumprimento dos mandados de busca pediu à equipe que fizesse um levantamento do local, pois o cumprimento da diligência demanda rota de fuga e eventual troca de tiros; que sua equipe de campo constatou que realmente na localidade havia intensa movimentação de menores e é efetivamente área de tráfico ...´ ´... que a localidade ali é conhecida como sendo entre a porteira e o Manguinho, sendo certo que é local de endolação ...´ Em juízo, assim se manifestou RODRIGO SANTOS BONDIM (fls. 189/190): ´... que participou da busca e apreensão que deu origem a prisão dos réus; que realizou a busca e apreensão na rua Nova Iguaçu, residência de Aline; que quando chegou na casa todos os réus estavam na casa ...´ ´... que foi o depoente que achou a droga e estava no segundo andar da mesma ...´ ´... que foi achada uma única munição de 9 mm; que a janela estava aberta e em cima do telhado havia um saco plástico que o depoente estranhou, pegou um pedaço de madeira e descobriu um saco com 15 petecas de maconha e um saco de cocaína; que da janela aonde achou a droga, debruçando-se sobre a mesma dava para ter acesso à droga ...´ O policial militar SANDRO ALVES CARDOSO, afirmou em Juízo (fls. 191) que: ´... que participou do cumprimento do mandado de busca e apreensão somente em apoio na casa da ré Aline ...´ ´... que um dia antes do cumprimento dos mandados foi até o local e constatou ali a existência do movimento do tráfico; que no dia que fez o levantamento avistou o réu Diego em frente ao bar altas horas ...´ O policial militar JOELSON TAVARES DE CARVALHO, ao depor em Juízo (fls. 192) assim se manifestou: ´... que foi montada uma operação para o cumprimento dos mandados de busca e apreensão e a equipe do depoente cumpriu os referidos mandados em cima da residência localizada no bar altas horas; que o bar altas horas fica na Japuíba; que só foi na residência da ré Aline em apoio a diligência ...´ Assim, pode-se constatar que os depoimentos das testemunhas acima transcritos, são coerentes e harmônicos entre si, corroborando as demais provas produzidas nos autos. Em que pese o depoimento em juízo (fls. 193/194) do menor infrator ACTHUS PHILLIPPE DE OLIVEIRA, ouvido como informante, assumiu a propriedade da maconha, alegando ser para seu consumo próprio e que havia colocado a ´droga´ no telhado. Todavia, ao ser questionado pela Magistrada Por que colocara a droga o telhado se era para seu consumo próprio, o mesmo não soube explicar. Logo, tal versão não merece ser acolhida, nem ao menos merece credibilidade. É fazer pouco da inteligência do Magistrado. Além disso, como se pode constatar da análise das provas produzidas durante toda a instrução criminal, os 3 menores apreendidos dentro da casa da ré Aline, não tinham o hábito de freqüentar a casa da mesma, só dormindo ali aquela noite, em face do adiantado da hora. Não se mostra comum, alguém ainda que seja usuário de drogas, ao dormir uma única noite na casa de uma ´amiga´ sua, esconda sua ´droga´ no telhado. Na prática, não se vislumbra tais situações. Afastada a tese de propriedade da droga pr parte do menor infrator ACTHUS, é de se retomar a análise da autoria. Na mesma ocasião foram encontrados dentro da casa da ré Aline uma Agenda (fls. 92-a), cujas páginas se encontram às fls. 195/203 e um caderno espiral , acostado às fls. 266 dos autos. Da leitura de algumas poucas páginas da Agenda, percebe-se o grau de amizade entre a ré e a co-ré Aline. Todavia uma passagem da agenda (fls. 201) vem a dar a certeza do envolvimento da ré com o ´ TRÁFICO DE DROGAS´: ´ 28 de setembro - HOJE EU ACORDEI CEDO E FUI NO RIO BUSCAR UMA PARADA LÁ MANEIRO CHEGUEI EM CASA ERA 8 E POCA DA NOITE DEPOIS O YURI CHEGOU FICOU UM POUCO AQUI COM MIGO. SAIU DENOVO AI EU E A RAFA FICAMOS FAZENDO NOSSO ADIANTO AÍ QUANDO FOI MAIS TARDE FOMOS NO FORRÓ. FOI MANEIRO 2ª VEZ´ No caderno espiral acostado aos autos e também de propriedade de Aline, conta o pagamento de várias quantias a Rafa. Trata-se de verdadeira contabilidade do tráfico. Às fls. 97, consta cópia de uma das páginas do caderno espiral que encontra a seguinte anotação: ´ 20 RAFA TOTAL: 600 REAIS´ Há ainda outras anotações no caderno espiral, envolvendo Rafaela. Entretanto, esse juízo já restou convencido acerca do envolvimento da ré com o trafico de drogas. Não resta dúvidas de que a co-ré ALINE era a ´gerente´ do tráfico, pois fazia, inclusive a contabilidade do mesmo, além do transporte da droga e a ré era um de seus ´vapores´ que vendia a substância entorpecente para ela , em localidades conhecidas da cidade, inclusive o CLUBE VERA CRUZ, no centro da mesma. Portanto, finda a instrução criminal, o quadro probatório trouxe a certeza de que a ré, de forma livre e consciente, guardava no interior da residência a substância entorpecente apreendida no auto, para fins de mercancia, sem autorização legal e em desacordo com determinação legal e regulamentar, não estando amparado este atuar típico em causa que exclua sua ilicitude, podendo ser considerada culpável, pois é imputável, possuindo consciência de que sua conduta contrariava o ordenamento jurídico e, nas condições em que agiu, podia e devia se comportar em respeito à norma proibitiva contida no tipo violado. D) DO CRIME DO ARTIGO 33, DA LEI 11343/06 - ré ALINE FIDELIS DA SILVA A materialidade restou comprovada pelo auto de apreensão de fls. 17, pelo laudo de exame de entorpecente de fls. 18, que confirma tratar-se da substância, CANNABIS SATIVA L., vulgarmente conhecida como ´MACONHA´, de uso proscrito pela legislação brasileira. Resta indagar acerca da autoria. A ré por ocasião de seu interrogatório em Juízo (fls. 186) se reservou ao direito constitucional de permanecer calada. Entretanto, analisando-se o auto de prisão em flagrante, levando-se em consideração a quantidade e a forma de acondicionamento da substância apreendida, aliado às circunstâncias da prisão da ré, conclui-se pela ocorrência do crime de tráfico ilícito de substância entorpecente. Os policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante da ré, informaram que estavam em cumprimento aos mandados de busca e apreensão expedidos por este Juízo, razão pela qual se dirigiram até o local descrito na denúncia, qual seja, a residência da ré Aline, encontrando os réus no interior da residência, onde lograram êxito em apreender a substância entorpecente descrita no auto de apreensão de fls. 17, qual seja, ´maconha´. Dessa forma, a autoria mostra-se incontroversa na pessoa da acusada, na medida em que a substância entorpecente fora apreendida no interior de sua residência, onde estava em companhia dos demais co-réus, local em que fora cumprido mandado de busca e apreensão deferido por este juízo. Corroborando a Autoria, no mesmo sentido, são os depoimentos das testemunhas NILTON DE SOUZA GONÇALVES, RODRIGO SANTOS BONDIM, SANDRO ALVES CARDOSO e JOELSON TAVARES DE CARVALHO, policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante do réu, e prestaram depoimento em Juízo às fls. 187/188, fls. 189/190, fls. 191 e fls. 192, respectivamente. O policial militar NILTON DE SOUZA GONÇALVES, afirma em seu depoimento (fls. 187/188) que: ´... que participou do cumprimento dos mandados de busca e apreensão deferidos por este juízo; que além do depoente os outros policiais que trabalham no GAP com ele participaram da diligência além de uma equipe da P2; que haviam 3 locais a serem vistoriados: duas residências e um bar; que todos os 3 locais era na Japuíba; que no bar altas horas foram os policiais Joelson e Sandro Alves; que na residência da ré Aline foi o depoente e o SDPM Bondim; que Joelson e Sandro se dirigiram para outra residência juntamente com a equipe da P2; que na casa de Aline foi achada a quase totalidade das drogas, senão todas; que foi achado maconha e cocaína, munição e uma agenda ...´ ´... que todos os 5 réus estavam na casa de Aline; que no total havia nove pessoas na casa; que tinha menores na casa e um deles está aí fora, de nome Acthus ...´ ´... que antes do cumprimento dos mandados de busca pediu à equipe que fizesse um levantamento do local, pois o cumprimento da diligência demanda rota de fuga e eventual troca de tiros; que sua equipe de campo constatou que realmente na localidade havia intensa movimentação de menores e é efetivamente área de tráfico ...´ ´... que a localidade ali é conhecida como sendo entre a porteira e o Manguinho, sendo certo que é local de endolação ...´ Em juízo, assim se manifestou RODRIGO SANTOS BONDIM (fls. 189/190): ´... que participou da busca e apreensão que deu origem a prisão dos réus; que realizou a busca e apreensão na rua Nova Iguaçu, residência de Aline; que quando chegou na casa todos os réus estavam na casa ...´ ´... que foi o depoente que achou a droga e estava no segundo andar da mesma ...´ ´... que foi achada uma única munição de 9 mm; que a janela estava aberta e em cima do telhado havia um saco plástico que o depoente estranhou, pegou um pedaço de madeira e descobriu um saco com 15 petecas de maconha e um saco de cocaína; que da janela aonde achou a droga, debruçando-se sobre a mesma dava para ter acesso à droga ...´ O policial militar SANDRO ALVES CARDOSO, afirmou em Juízo (fls. 191) que: ´... que participou do cumprimento do mandado de busca e apreensão somente em apoio na casa da ré Aline ...´ ´... que um dia antes do cumprimento dos mandados foi até o local e constatou ali a existência do movimento do tráfico; que no dia que fez o levantamento avistou o réu Diego em frente ao bar altas horas ...´ O policial militar JOELSON TAVARES DE CARVALHO, ao depor em Juízo (fls. 192) assim se manifestou: ´... que foi montada uma operação para o cumprimento dos mandados de busca e apreensão e a equipe do depoente cumpriu os referidos mandados em cima da residência localizada no bar altas horas; que o bar altas horas fica na Japuíba; que só foi na residência da ré Aline em apoio a diligência ...´ Assim, pode-se constatar que os depoimentos das testemunhas acima transcritos, são coerentes e harmônicos entre si, corroborando as demais provas produzidas nos autos. Ressalte-se que, foi proferida decisão por este Juízo nos autos de inquérito nº 003/2007 (fls. 117/119), deferindo a busca e apreensão no endereço descrito na denúncia (residência da ré Aline), tendo em vista as investigações feitas na localidade da Japuíba, com o intuito de coibir o tráfico ilícito de substância entorpecente na localidade. A autoridade policial narrou nos autos do supracitado inquérito, que recebera denúncia anônima de tráfico de drogas na localidade da Japuíba e, através das investigações realizadas apurou-se que tal comércio ilícito de substância entorpecente estaria sendo realizado na residência da ré Aline (local que seria depósito de drogas e que seria a ré Aline, ´gerente do tráfico) e no Bar Altas Horas, situado na Rua Francisco Carreiro, nº 05 - Japuíba (local que seria residência da ré Rafaela), representando a autoridade policial pela concessão de Mandado de Busca e Apreensão nos referidos endereços, o que foi deferido pelo Juízo. Em que pese o depoimento em juízo (fls. 193/194) do menor infrator ACTHUS PHILLIPPE DE OLIVEIRA, ouvido como informante, assumiu a propriedade da maconha, alegando ser para seu consumo próprio e que havia colocado a ´droga´ no telhado. Todavia, ao ser questionado pela Magistrada Por que colocara a droga o telhado se era para seu consumo próprio, o mesmo não soube explicar. Logo, tal versão não merece ser acolhida, nem ao menos merece credibilidade. É fazer pouco da inteligência do Magistrado. Além disso, como se pode constatar da análise das provas produzidas durante toda a instrução criminal, os 3 menores apreendidos dentro da casa da ré Aline, não tinham o hábito de freqüentar a casa da mesma, só dormindo ali aquela noite, em face do adiantado da hora. Não se mostra comum, alguém ainda que seja usuário de drogas, ao dormir uma única noite na casa de uma ´amiga´ sua, esconda sua ´droga´ no telhado. Na prática, não se vislumbra tais situações. Afastada a tese de propriedade da droga pr parte do menor infrator ACTHUS, é de se retomar a análise da autoria. Dessa forma, os policiais militares dirigiram-se aos referidos endereços e, na residência da ré Aline apreenderam a substância entorpecente, uma agenda contendo várias anotações e um caderno espiral, todos eles acostados aos autos, logrando êxito em proceder à prisão em flagrante dos réus. Frise-se, por oportuno, que o CADERNO ESPIRAL arrecadado no interior da residência da ré Aline, de sua propriedade, continha inscrições referentes ao tráfico, tais como: ´20. Rafa TOTAL: 600 Reais´, ´14. Cargas de S TOTAL: 700 reais´ e ´20 rafa TOTAL = 600 Reais´, conforme laudo de exame de material acostado às fls. 263. Trata-se da verdadeira contabilidade do tráfico de drogas. Na agenda, também apreendida no interior da casa e de propriedade da ré Aline, oram encontradas as seguintes anotações relevantes: ´ 27 de maio - HOJE TOMEI UMA DURA DOS PULIÇA NO CAMINHO DA PRAIA FOI SINISTRO MAS TÁ TRANQUILO HOJE A NOITE FUI NO VERA DEPOIS DO VERA FUI DORMIR NA CASA DO COLEGA DA ELAINE FOI BOM´; ´ 28 de setembro - HOJE EU ACORDEI CEDO E FUI NO RIO BUSCAR UMA PARADA LÁ MANEIRO CHEGUEI EM CASA ERA 8 E POCA DA NOITE DEPOIS O YURI CHEGOU FICOU UM POUCO AQUI COM MIGO. SAIU DENOVO AI EU E A RAFA FICAMOS FAZENDO NOSSO ADIANTO AÍ QUANDO FOI MAIS TARDE FOMOS NO FORRÓ. FOI MANEIRO 2ª VEZ´ Da 1ª anotação, percebe-se o temor da ré em ser abordada pela polícia. Um cidadão de bem, ciente de seus direitos e deveres não teme ao ser abordado por policiais. Ao contrário; sentes-se seguro, na medida em que vê a polícia ostensivamente na rua. Relativamente à 2ª anotação, não deixa dúvidas o envolvimento da ré com tráfico de drogas. Mais ainda: ela era a própria ´ GERENTE DO TRÁFICO´ na medida em que fazia o transporte da droga e, principalmente,a contabilidade da mesma. Portanto, finda a instrução criminal, o quadro probatório trouxe a certeza de que o ré, de forma livre e consciente, guardava no interior da residência a substância entorpecente apreendida no auto, para fins de mercancia, sem autorização legal e em desacordo com determinação legal e regulamentar, não estando amparado este atuar típico em causa que exclua sua ilicitude, podendo ser considerada culpável, pois é imputável, possuindo consciência de que sua conduta contrariava o ordenamento jurídico e, nas condições em que agiu, podia e devia se comportar em respeito à norma proibitiva contida no tipo violado. E) DO CRIME DO ARTIGO 33, DA LEI 11343/06 - ré GABRIELLE NETO FERREIRA A materialidade restou comprovada pelo auto de apreensão de fls. 17, pelo laudo de exame de entorpecente de fls. 18, que confirma tratar-se da substância, CANNABIS SATIVA L., vulgarmente conhecida como ´MACONHA´, de uso proscrito pela legislação brasileira. Resta indagar acerca da autoria. A ré em seu interrogatório em Juízo às fls. 182/183, declarou que: ´... que até o momento a ré não sabia e chegou na delegacia o menor Acthus falou que a droga era dele; que a droga foi achada em cima da telha ...´ Finda a instrução criminal, das provas produzidas nos autos, não restou demonstrado que a ré tivesse conhecimento da existência da substância entorpecente na casa. Da mesma forma, não restou provado nos autos, nenhum envolvimento da ré com o 'TRÁFICO DE DROGAS´ local. Em nenhum momento seu nome aparece seja na agenda, seja no caderno espiral, ambos encontrados na casa de Aline. Não havendo provas, a absolvição se impõe. DO CRIME DO ARTIGO 35 DA LEI 11.343/06 - RÉUS: MÁRCIO ADÃO, DIEGO DOS SANTOS MATOS, RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA, ALINE FIDELIS DA SILVA e GABRIELLE NETO FERREIRA Finda a instrução criminal, a materialidade de tal delito restou demonstrada na medida em que, trata-se de delito permanente em que os sujeitos ativos, no mínimo de 2 (duas) pessoas, se unem com o intuito de praticar os crimes previstos nos arts. 33 e 34 da Lei 11.343/06. Ora, comprovada a prática da conduta descrita no artigo 33 da Lei 11.343/06 pelos réus MARCIO ADÃO, DIEGO DOS SANTOS, RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA E ALINE FIDELIS DA SILVA pelas razões acima expostas, é de se concluir pela materialidade do art. 35 da Lei 11.343/06. Frise-se que a prisão em flagrante dos réus se deu em virtude do cumprimento dos mandados de busca e apreensão deferidos por este juízo, tendo em vista a notícia de tráfico ilícito de substância entorpecente na localidade da Japuíba, sendo um dos endereços, a residência da ré Aline, onde fora arrecadada a droga. Assim, pela prova pericial acostada aos autos, bem como pelos depoimentos prestados em juízo, devendo ser ressaltada a quantidade da droga apreendida (trinta e nove gramas e oitenta e dois centigramas de ´MACONHA´) e a forma de acondicionamento, bem como o local em que fora encontrada a droga (no telhado) e, ainda a munição arrecadada, não resta dúvida que se destinavam ao tráfico ilícito de entorpecente. Conforme se depreende dos depoimentos prestados em Juízo pelos policiais militares e dos próprios interrogatórios dos réus, que já foram ressaltados acima, não há dúvidas de que os réus mantinham-se associados para a prática do tráfico ilícito de entorpecentes. O comando do tráfico local ficava a cargo da ré ALINE, que exercia a função de ´GERENTE DO TRÁFICO´ de drogas, pois fazia não só a contabilidade do tráfico, como também o transporte da droga do Rio de Janeiro, para essa cidade. Tais fatos, extrai-se da agenda e do caderno espiral apreendidos na casa de Aline e acostados aos autos. Em seguida, vinha o réu MARCIO ADÃO, com quem a ré ALINE mantinha um relacionamento amoroso, e juntamente com ela comandava a traficância local. Em seguida vinham os réu RAFAELA E DIEGO, que aparecem nas anotações de ALINE, como ´ VAPORES DO TRÁFICO´ na medida em que a mesma anotava em seu caderno espiral a quantidade de drogas pega por elas e, consequentemente, vendida, bem como o faturamento. Assim, estando autoria e materialidade incontestáveis, vez que restou provado nos autos que os réus estavam associados de maneira estável para o fim de praticarem a conduta descrita no artigo 33 da Lei 11.343/06 e, não restando positivadas quaisquer causas de exclusão da culpabilidade ou que os isentem de pena, impõe-se a condenação dos réus. Quanto a ré GABRIELLE, não havendo provas de sua participação no tráfico de drogas, ausente se encontra a materialidade do delito previsto no art. 35 da lei 11343/06. Não havendo materialidade, não há que se falar em autoria . O decreto absolutório se impõe. DO CRIME DO ARTIGO 16 DA LEI 10826/03 - PORTE COMPARTILHADO DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO - RÉUS: MÁRCIO ADÃO, DIEGO DOS SANTOS MATOS, RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA, ALINE FIDELIS DA SILVA e GABRIELLE NETO FERREIRA A materialidade se extrai do auto de apresentação e apreensão de fls. 17, do laudo de exame em munição de fls. 264, bem como da prova oral colhida. Resta indagar acerca da autoria. O co-réu Diego em seu interrogatório em Juízo (fls. 178/179), afirmou que: ´... que não sabe de quem é a munição apreendida nem onde ela estava; que depois da apreensão viu a munição ...´ O co-réu Márcio Adão, em seu interrogatório (fls. 180/180), declarou que ´a munição encontrada na casa não era do réu.´ A co-ré Gabrielle também afirmou em juízo (fls. 182) que a munição encontrada não era sua. Da mesma forma a co-ré Rafaela em seu interrogatório (fls. 184/185) negou a propriedade da munição apreendida. A co-ré Aline em seu interrogatório em juízo se reservou ao direito constitucional de permanecer calada (fls. 186). Entretanto os policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante dos réus foram uníssonos em afirmar que a munição foi encontrada no interior da residência da ré Aline, onde se encontravam todos os réus. O policial militar NILTON DE SOUZA GONÇALVES, ao prestar depoimento às fls. 187/188, afirmou que: ´... que foi achado maconha, cocaína, munição e um agenda; que foi o SDPM Bondim que achou a droga e a munição ...´ O policial militar RODRIGO SANTOS BONDIM em seu depoimento em Juízo às fls. 189/190, afirmou que: ´... que foi achada uma única munição de 9 mm ...´ ´... que a munição foi encontrada em cima do armário de bebê no quarto de cima ...´ Em que pese, a munição calibre 9 mm, ter sido encontrada dentro da casa em que foram presos em flagrante todos os réus, entendo não se mostrar possível a imputação do crime de porte compartilhado a todos os réus. A casa é de propriedade da ré ALINE. O policial militar RODRIGO SANTOS BONDIM afirmou em seu depoimento em juízo que a munição foi encontrada ´em cima do armário do bebê no quarto de cima´. O quarto é do filho da ré ALINE, que possui um filho pequeno, consoante se depreende das transcrições da agenda apreendida na casa e contida nos autos. O local onde foi encontrada a munição é muito específico, não podendo todos os co-réus dela dispor a qualquer tempo. Finda a instrução criminal , restou demonstrado que somente a ré ALINE sabia da munição encontrada e podia dela dispor., não apresentando sua defesa nenhuma causa de exclusão de ilicitude apta a ensejar sua absolvição. Ressalte-se que a ré era ´GERENTE DO TRÁFICO DE DROGAS´ no local e que certamente tal munição seria utilizada na prática do crime de tráfico. Em que pese não ter sido achado residência arma de fogo, compatível com a munição encontrada, o fato é que o tipo penal do art. 16 da lei 10826/03, criminaliza também o porte de munição de uso restrito, em que se encaixa a hipótese dos autos. Logo a condenação se impõe à ré ALINE pela prática de tal delito, absolvendo-se os demais co réus pela prática do referido crime. III Do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para: 1) CONDENAR os réus MÁRCIO ADÃO, DIEGO DOS SANTOS MATTOS, RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA E ALINE FIDELIS DA SILVA como incursos nas penas do artigo 33 e 35 da Lei 11.343/06; 2) ABSOLVER GABRIELLE NETO FERREIRA das imputações contidas nos arts. 33 e 35 da lei 11343/06 e art. 16 da lei 10826/03, com fulcro no art. 386, V do CPP; 3) CONDENAR A RÉ ALINE FIDELIS DA SILVA como incursa nas sanções do art. 16 da lei 10826/03 e 4) ABSOLVER os réus MÁRCIO ADÃO, DIEGO DOS SANTOS MATTOS e RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA da imputação contida no art. 16 da lei 10826/03, nos termos do art. 386, V do CPP. Expeça-se Alvará de Soltura para a ré Gabrielle com urgência. Condeno-os, ainda, nas custas processuais. Passo à fixação da pena. 1- RÉU MÁRCIO ADÃO A) DO CRIME DO ART. 33 DA LEI 11343/06 Considerando que a FAC do réu (fls. 143/146) contém anotação anterior, caracterizando assim os maus antecedentes e que todas as demais circunstâncias do art. 59 do Código Penal, lhe são favoráveis FIXO-LHE A PENA-BASE, em 05 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e cinqüenta) dias-multa, no valor mínimo legal. Encontra-se presente a agravante da reincidência, prevista no art. 61, I do Código Penal, em razão de que entre a data dos fatos narrados na denúncia e a condenação anterior transitada em julgado constante de fls. 146, não havia decorrido mais de 5 (cinco) anos, razão pela qual a pena deve ser aumentada. Assim, aumento a pena base em 1 (um) ano, razão pela qual FIXO A PENA INTERMEDIÁRIA em 06 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinqüenta) dias-multa, no valor mínimo legal. Ausente causa especial de aumento. Deixo de reconhecer a causa especial de diminuição de pena, prevista no art. 33 § 4º da lei 11343/06, eis que o réu, conforme restou apurado nos autos faz parte de organização criminosa. Assim, TORNO A PENA DEFINITIVA em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinqüenta) dias-multa, no valor mínimo legal. Fixo o regime INICIALMENTE FECHADO para o cumprimento da pena, nos termos da introdução inserida pela lei 11.464/07, no § 2º do art. 2º da lei 8072/90. B) DO CRIME DO ART. 35 DA LEI 11343/06 Considerando que a FAC do réu (fls. 143/146) contém anotação anterior, caracterizando assim os maus antecedentes e que todas as demais circunstâncias do art. 59 do Código Penal, lhe são favoráveis FIXO-LHE A PENA-BASE, em 03 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinqüenta) dias-multa, no valor mínimo legal. Encontra-se presente a agravante da reincidência, prevista no art. 61, I do Código Penal, em razão de que entre a data dos fatos narrados na denúncia e a condenação anterior transitada em julgado, não havia decorrido mais de 5 (cinco) anos, razão pela qual a pena deve ser aumentada. Assim, aumento a pena base em 1 (um) ano, razão pela qual FIXO A PENA INTERMEDIÁRIA em 04 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 850 (oitocentos e cinqüenta) dias-multa, no valor mínimo legal. Ausente causa especial de aumento e diminuição de pena. Assim, TORNO A PENA DEFINITIVA em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 850 (oitocentos e cinqüenta) dias-multa, no valor mínimo legal. Fixo o regime INICIALMENTE FECHADO para o cumprimento da pena, nos termos da introdução inserida pela lei 11.464/07, no § 2º do art. 2º da lei 8072/90. As penas deverão ser cumpridas no cúmulo material, conforme preceitua o artigo 69 do Código Penal, TOTALIZANDO A PENA EM 11 (ANOS) ANOS DE RECLUSÃO E 1500 (MIL E QUINHENTOS) dias-multa, no valor mínimo legal. O Réu somente poderá apelar recolhido à prisão, face à prisão em flagrante que deu origem aos presentes autos e por compatível com o regime e pena fixados. 2- RÉU DIEGO DOS SANTOS MATTOS A) DO CRIME DO ART. 33 DA LEI 11343/06 Considerando que as circunstâncias do art. 59 lhe são favoráveis FIXO-LHE A PENA-BASE, em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Reconheço a atenuante prevista no artigo 65, I, do CP, mas deixo de reduzir a pena por tê-la fixado no mínimo legal. Ausentes agravantes. FIXO A PENA INTERMEDIÁRIA em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Ausente causa especial de aumento. Deixo de reconhecer a causa especial de diminuição de pena, prevista no art. 33 § 4º da lei 11343/06, eis que o réu, conforme restou apurado nos autos faz parte de organização criminosa. Assim, TORNO A PENA DEFINITIVA em 5 (cinco) anos e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Fixo o regime INICIALMENTE FECHADO para o cumprimento da pena, nos termos da introdução inserida pela lei 11.464/07, no § 2º do art. 2º da lei 8072/90. B) DO CRIME DO ART. 35 DA LEI 11343/06 Não havendo motivos para exacerbar a pena neste momento, fixo a pena base no mínimo legal em 03 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, com base no coeficiente mínimo legal. Reconheço a atenuante prevista no art. 65, I do CP, mas deixo de reduzir a pena por já tê-la fixado no mínimo legal. Ausentes agravantes. Da mesma forma não há causa de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual TORNO A PENA DEFINITIVA em 03 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, com base no coeficiente mínimo legal, face a inexistência de outras causas modificadoras. Fixo o regime inicialmente fechado para cumprimento da pena, nos termos do artigo 2º, II, § 1º, da Lei 8072/90 com redação dada pela Lei 11.464/07, ainda que a Lei que trata dos crimes relativos a substância entorpecente em vigor Lei 11.343/06 - preveja regime prisional mais grave, uma vez que a lei não pode retroagir ou ultra-agir para atingir o réu. As penas deverão ser cumpridas no cúmulo material, n/f do art. 69 do CP, TOTALIZANDO 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO E 1200 (MIL E DUZENTOS) DIAS MULTA, NO VALOR MÍNIMO LEGAL . O Réu somente poderá apelar recolhido à prisão, face à prisão em flagrante que deu origem aos presentes autos e por compatível com o regime e pena fixados. 3- RÉ RAFAELA SILVA DE OLIVEIRA A) DO CRIME DO ART. 33 DA LEI 11343/06 Considerando que as circunstâncias do art. 59 lhe são favoráveis FIXO-LHE A PENA-BASE, em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Reconheço a atenuante prevista no artigo 65, I, do CP, mas deixo de reduzir a pena por tê-la fixado no mínimo legal. Ausentes agravantes. FIXO A PENA INTERMEDIÁRIA em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Ausente causa de aumento Deixo de reconhecer a causa especial de diminuição de pena, prevista no art. 33 § 4º da lei 11343/06, eis que o réu, conforme restou apurado nos autos faz parte de organização criminosa. Assim, TORNO A PENA DEFINITIVA em 5 (cinco) anos e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Fixo o regime INICIALMENTE FECHADO para o cumprimento da pena, nos termos da introdução inserida pela lei 11.464/07, no § 2º do art. 2º da lei 8072/90. B) DO CRIME DO ART. 35 DA LEI 11343/06 Não havendo motivos para exacerbar a pena neste momento, fixo a pena base no mínimo legal em 03 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, com base no coeficiente mínimo legal. Reconheço a atenuante prevista no art. 65, I do CP, mas deixo de reduzir a pena por já tê-la fixado no mínimo legal. Ausentes agravantes. Da mesma forma não há causa de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual TORNO A PENA DEFINITIVA em 03 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, com base no coeficiente mínimo legal, face a inexistência de outras causas modificadoras. Fixo o regime inicialmente fechado para cumprimento da pena, nos termos do artigo 2º, II, § 1º, da Lei 8072/90 com redação dada pela Lei 11.464/07, ainda que a Lei que trata dos crimes relativos a substância entorpecente em vigor Lei 11.343/06 - preveja regime prisional mais grave, uma vez que a lei não pode retroagir ou ultra-agir para atingir o réu. As penas deverão ser cumpridas no cúmulo material, n/f do art. 69 do CP, TOTALIZANDO 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO E 120O (MIL E DUZENTOS) DIAS MULTA, NO VALOR MÍNIMO LEGAL . A Ré somente poderá apelar recolhida à prisão, face à prisão em flagrante que deu origem aos presentes autos e por compatível com o regime e pena fixados. 4- RÉ ALINE FIDELIS DA SILVA A) DO CRIME DO ART. 33 DA LEI 11343/06 Considerando que as circunstâncias do art. 59 lhe são favoráveis FIXO-LHE A PENA-BASE, em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Ausentes agravantes e atenuantes. FIXO A PENA INTERMEDIÁRIA em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Ausente causa de aumento. Deixo de reconhecer a causa especial de diminuição de pena, prevista no art. 33 § 4º da lei 11343/06, eis que o réu, conforme restou apurado nos autos faz parte de organização criminosa. Assim, TORNO A PENA DEFINITIVA em 5 (cinco) anos e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal. Fixo o regime INICIALMENTE FECHADO para o cumprimento da pena, nos termos da introdução inserida pela lei 11.464/07, no § 2º do art. 2º da lei 8072/90. B) DO CRIME DO ART. 35 DA LEI 11343/06 Não havendo motivos para exacerbar a pena neste momento, fixo a pena base no mínimo legal em 03 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, com base no coeficiente mínimo legal. Ausentes agravantes e atenuantes. Da mesma forma não há causa de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual TORNO A PENA DEFINITIVA em 03 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, com base no coeficiente mínimo legal, face a inexistência de outras causas modificadoras. Fixo o regime inicialmente fechado para cumprimento da pena, nos termos do artigo 2º, II, § 1º, da Lei 8072/90 com redação dada pela Lei 11.464/07, ainda que a Lei que trata dos crimes relativos a substância entorpecente em vigor Lei 11.343/06 - preveja regime prisional mais grave, uma vez que a lei não pode retroagir ou ultra-agir para atingir o réu. C) DO CRIME DO ART. 16 DA LEI 10.826/03 Não há motivos para exacerbar a pena nesta fase de aplicação, pelo que fixo a pena base no mínimo legal, em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, cada qual à razão de um trigésimo do salário mínimo em vigor. Ausentes agravantes e atenuantes, razão pela qual fixo-a em pena intermediária ante a inexistência de quaisquer outras causas modificadoras. Ausente qualquer causa especial de aumento ou diminuição, razão pela qual torno a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, cada qual à razão de um trigésimo do salário-mínimo em vigor. A pena deverá ser cumprida em regime aberto. As penas deverão ser cumpridas no cúmulo material, n/f do art. 69 do CP, TOTALIZANDO 11 (ONZE) ANOS DE RECLUSÃO E 1210 (MIL E DUZENTOS E DEZ) DIAS MULTA, NO VALOR MÍNIMO LEGAL . Com o trânsito em julgado, expeçam-se as competentes cartas de execução de sentença e lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados. Oficie-se ao setor de acautelamento do ICCE, para que se proceda à queima da totalidade da substância entorpecente. Oficie-se na forma do art. 25 da Lei 10.826/03. Expeçam-se mandados de prisão. P.R.I. Angra dos Reis, 04 de fevereiro de 2009. JULIANA BESSA FERRAZ Juíza de Direito
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